
Câmara de Vereadores de Pindamonhangaba 
Estado de São Paulo 

REQUERIMENTO 

EMENTA: Ao Executivo Municipal, com cópia ao Departamento Competente, solicitando estudos e 

providências para implementação de vagas exclusivas para os servidores e usuários do Poder Judiciário 

junto as vias da Praça Desembargador Eduardo de Campos Maia. 

REQUERIMENTO N° 1128/2018 
Autor: RAFAEL GOFFI MOREIRA 
Ementa: AO EXECUTIVO MUNICIPAL, COM CÓPIA AO 
DEPARTAMENTO COMPETENTE. SOLICITANDO ESTUDOS E 
PROVIDENCIAS PARA IMPLANTAÇÃO DE VAGAS EXCLUSIVAS 
PARA OS SERVIDORES E USUÁRIOS DO PODER JUDICIÁRIO 
JUNTO AS VIAS DA PRAÇA DESEMBARGADOR EDUARDO DE 
CAMPOS MATA.  

PROTOCOLO GERAL N° 1346/2018 
Data: 07/05/2018 - Horário: 13:42 
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Senhor Presidente, 

Considerando que é um pedido dos servidores e usuários do Poder Judiciário (antigo Fórum), hoje ali 

instalado a Vara do Juizado Especial Cível de Pindamonhangaba. 

Considerando que diversas pessoas fazem uso diário das instalações do Poder Judiciário ali localizada. 

Considerando que os servidores locais fizeram um abaixo-assinado, conforme segue anexo. 

REQUEIRO à Mesa, consultando o Egrégio Plenário desta Casa de Leis, que se oficie ao Executivo 

Municipal, com cópia ao Departamento Competente, solicitando estudos e providências para 

implementação de vagas exclusivas para os servidores e usuários do Poder Judiciário junto as vias da 

Praça Desembargador Eduardo de Campos Maia. 

Plenário "Dr. Francisco Romano de Oliveira", 07 de maio de 2018. 

Vereador RAFAEL GOFFI MOREIRA 

Rua Alcides Ramos Nogueira, 860 — Mombaça — 12400-900 — Tel.: (12) 3644-2250 
Pindamonhangaba — SP 1 Portal: www.pindamonhangaba.sp.leg.br  



SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E PLANEJAMENTO -- URBANO REIS 

PATTO FILHO 

A/C 

ARQUITETA MARCELA FRANCO MOREIRA DIAS 

REQUERIMENTO. 

Requer implantação de estacionamento para 

funcionários do Fórum na Praça Desembargador 

Eduardo Campos Maia, n. 99, Centro de 

Pindamonhangaba. • CONSIDERANDO que, na Praça Desembargador 

Eduardo de Campos Maia, existe a possibilidade de criação de vagas fixas de 

estacionamento no entorno das dependências do prédio do Fórum do centro, para uso 

exclusivo do Poder Judiciário; 

CONSIDERANDO que o pedido visa também zelar pela 

maior segurança dos usuários do Poder Judiciário, estando amparados nas diretrizes 

estabelecidas pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo através da Portaria n. 

9.344/2016. 

REQUEIRO a possibilidade de ampliar o estacionamento 

à frente do Fórum com vagas de 45°, bem como a lateral (de quem vê de frente ao 

Fórum) direito, bem corno a parte dos fundos do mesmo, com a retirada da escada que 

não é utilizada e a lateral esquerda com a distância que equivale a lateral do prédio 

juntando a este, fotos para demonstrar as possibilidades existentes: 

• 01 - A Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba, através 

da Secretaria competente, tem condições de atender à solicitação cio presente 

requerimento? 

02 - Em caso positivo, quando será executada a 

implantação do estacionamento no referido local? 

03 — Se houver impedimentos, quais seriam? E por quê'? 

04 — Outras informações. 

Setor de Execuções Fiscais, 15 de setembro de 2017. 

Roseli Araujo de Andrade — matrícula 310.502 

Fabiana Camargo C. Oliveira — matrícula 318.723 
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ABA1XO-ASSINADO 

AO xeelenbssi to Senhor 

Prefeito do MMMitrrlieipio de !'andai -amiba 'aba-S1). 

Os abaixo-assinados, a seguir identificados, servidores e prestadores de 
serviço .junto ao Tribunal de Justiça do listado de São Paulo, lotados no 
Fórum 'Ministro Costa Manso", sito na Praça Desembargador Eduardo 
(l'arnpos Maia, s/n, centro, Pindamonhangaba-SP, solicitam a Vossa 

a criação e destilação de vagas fixas de estacionamento no entorno das 
dependências do prédio do J''orum do centro (endereço supra), para uso 
exclusivo do Poder Judiciário, a tini de sanar as dificuldades atualmente 
encontradas unia vez que as vagas hoje existentes são insuficientes, alem de 
serem Utilizadas por terceiros, 

Salientamos que o pedido visa também zelar pela ivaior segurança dos 
usuarios do Poder Judiciário, estando amparado nas diretrizes estabelecidas 
pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo através da Porta ria n" 
9.344/2016, cuja copia segue em anexo. 

Na certeza de. lermos nosso pleito atendido, encaminhamos este documento 11, 	em o 2-.› folhas numeradas e assinadas por todos os serventuários, em duas 
vias a serem protocoladas em seu Gabinete. 

Nomeamos Roseli Araújo de iikndrade, telefone 3643-1481, como nossa 
representante, caso sejam necessárias maiores informações. 

Pindamonhatiga 	I() de agosto de -2,017. 
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PODER JUDICIÁRIO DO 

Estado de São Paulo 

iário da Justiça 
Eletrônico 

caderno 1 
ADMINISTRATIVO 

Presidente: 
Desembargador 
Paulo Dimas de Bellis Mascaretti 

2216. •• o pendei; degOndit-felia, 3 de dutdbrd de 2016 
	

wwv021041$13.1uo.br 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
SPr - Secretaria da Presidência 

PORTARIA N2  9.344/2016 

Estabelece plano de segurança no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de S/io Paulo, 
protocolos de triagem nos acessos das Unidades Judiciárias e a 0w:racionalização dos 
sistemas de segurança tísica e de instalações. 

O Presidente do Tribunal de Jusliça do Estado de São Paulo, Desembargador PAULO DIMAS DE BELLIS MASCARETTI, no 

uso de suas atribuições legais e regimentais, 
• CONSIDERANDO o que dispõem a Lei n" 12.694, de 24 de julho de 2012, Resolução o' 101, de 6 de abril de 2010, 

Resolução n" 176, de 10 de junho cie 2013 o Resolução 239, de 6 de setembro de 2016, todas do Conselho Nacional de Justiça, 
e o Provimento N" 811, cie 30 de maio de 2003, do Conselho Superior da Magistratura; 

CONSIDERANDO a necessidade premente de se estabelecer princípios diretores de Segurança Institucional que visem à 
prevenção e à obstrução de ações adversas de qualquer natureza contra pessoal, áreas, instalações, documentos, materiais e 
sistemas de informações do Tribunal de Justiça cio Estado de São Paulo; 

CONSIDERANDO a importância da criação de uma estratégia de segurança nas Unidades Judiciárias, concomitante 
com protocolos de atendimento e triagem de público nos acessos e a operacionalização dos sistemas de segurança física de 
instalações, respeitando as condições estruturais dos prédios deste Tribunal; 

CONSIDERANDO que as empresas prestadoras de serviços de segurança são obrigadas, contratualmente, a observarem a 

política do segurança do Tribunal cie Justiça do Estado de São Paulo; 
RESOLVE: 
Artigo 1,  - A presente portaria estabelece normas regulamentares e procedimentos pata a implantação de uma estratégia 

de segurança nos prédios do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, em razão da necessidade de se aprimorar a proteção 
e a assistência a magistrados, advogados, servidores, colaboradores, e ao público em geral, além cie salvaguardar o patrimônio 

institucional. 
Artigo 2° - Respeitando-se as estruturas de cada edificação, a segurança deve ser organizada de maneira que todos os que 

adentrarem as unidades controladas sejam submetidos ao crivo da segurança. 
Artigo 3" - O acesso aos prédios deverá ser limitado, preferencialmente, a uma Meca entrada e saída. 
Artigo 4,  - Todas as entradas e saídas dos prédios, durante o horário de expediente, devem ser protegidas por seguranças, 

de lor rua ininterrupta, com observância da capacidade numérica do efetivo disponibilizado. 
único - Os acessos nos quais o serviço de segurança não puder exercer o devido controle pennanecerão fechados. 

Artigo. 5,  - Todos os servidores, sob pena dc: apuração de responsabilidade funcional, bem como os colaboradores 
lercedizados do Tribunal de Justiça cio Estado de São Paulo, deverão portar o cartão de identificação (crachá) na altura do peito, 
de forma visivel, quando da entrada e saída dos edifícios, em sua unidade de trabalho e nas demais dependências do Poder 
Judiciário do Estado de São Paulo. 

Artigo 6,  -Todas as pessoas que adentrarem as Unidades Judiciárias e Administrativas deverão se submeter ao detector de 
metais, bem como ã inspeção de bolsas, pastas e similares, ainda que exerçam cargo ou função pública, ficando ressalvados: 

Magistrados que tenham lolaçáo ou estejam designados na respectiva Unidade; 
II -- Servidores do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, desde que devidamente identificados com crachá, que tenham 

lotação OU sede de seus cargos ou 'unções nas dependências da respectiva Unidade, onde estiver instalado o equipamento; 
Artigo 7" - E vedado o ingresso de pessoas na posse de armas nas dependências das Unidades Judiciárias, ainda que 

detentoras do autorização legal, exceto magistrados, membros do Ministério NUCO, policiais militares, civis ou federais, bem 
corno irilenranlm:i do guarda municipal, agentes de segurança bancária e luncionários da segurança terceirizada contratados. 

9 único 	As exceções previstas no "caput" não se aplicam quando o portador da arma estiver na condição de parte, efll 

processo cie qualquer natureza. 
Artigo 8,  -- O portador dc: armas irregulares (necessariamente), ou cie quaisquer outros objetos ou substancias que possam 

vira causar dano à integridade física cie outrem (eventualmente, caso a posse, em tese, configure inlração penal), será impedido 
de ingressar nas dependências da Unidade e encaminhado pelo serviço de segurança à Policia Militar para providencias. 

9 1° - Consideram sealmas, para fins do presente artigo: pistolas, revólveres, armas de logo artesanais e outros dispositivos 
que disparem projéteis 	que podem ou aparentam poder ser utilizados para causar ferimentos graves através cio disparo do 

§20  - Para os mesmos fins, consideram-se objetos: 

a) dispositivos neutralizai-11es destinados especificamente a atordoar ou a imobilizar, 

b) objetos pontiagudos ou cortantes 	objetos que, devido à sua ponta aliada ou às suas arestas consortes, podem ser 

utilizados para causar ferimentos graves; 

Publicaçáo Oficial do I ritmou] de Justiça (10 Estado de Silo Paulo - Lei Federal 	11.,110/01L 
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 que podem Ser utilizadas para causai lenmontos graves OU para ameaçar 
a

i ,,,óm" 
„(c)Wc°\,,..oniundenles --- 

objetos que podem causar feridentos graves se utilizados para agredir alguém 1fr- 	

., uri .e substâncias que possam vira causar dall0 i'l integridade física: seg ooc

frs e dispositivos explosivos ou incendiários --- maleriais e dispositivos explosivos ou 

incendiários que podem ou (.1 -ler ser utilizados para causar ferimentos graves ou para ameaçar a segurança das instalações do prédio; 
ftsicancias químicas tóxicas e outros itens perigosos --- subsiâncias capazes de ameaçar ci saúde mi 

d segurança das 
- Eica vedado o acautelamento cie armas e quaisquer objetos, tient como a instalação cle mobiliário do tipo guarda 

, nos prédios do Tribunal de Justiça ressalvadas hipóteses excepcionais, mediante aulonzaçao da Presidência. 
• ia que dificulto 

a identificação pela segurança ou Sistemas de vigilância. 

go 9' - 11- proibida a 

entrada de qualquer pessoa utiiizando chapéus, bonés, capacetes gorros ou qualquer outro tipo de 

ireilrjo 10 - Nos prédios onde existi' estacionamento de veículos ficará a cargo do Juiz Diretor responsável pela Unidade a 
ização e a distribuição das vogas, observando-se os seguintes requisitos de segurança: I --- 

 Ao ingiessarem no estacionamento os condutores e passageiros dos veículos autorizados deverão identificar-se à 
do veículo 

em tempo suficiente para a adequada identificação; segurança, por meio de abaixamento completo de vidros, acionamento de luzes internas (durante o período noturno) e patada 

de veículos autorizados; 

II - 

Fica vedadri a Jitilização do acesso de veículos aos pedestres, que deve ser destinado exclusivamente à entrada e saída 

deverá ser de s t a 	
de aulonzaçao pela Presidência cio Tribunal de Justiça. 

III — A destinaçáo de vagas fixas ao público externo ou a outros orgaos públicos, a partir da publicação desta Coi [avia, 

ao detector de melais, de acordo cont o arligo 6'
-' desta portaria; 

IV — Os condutores e passageiros deverão ser orientados e direcionados á portaria principal da Unidade, onde se submeterão 

V - O acesso de, estacionamento 001 que não houver a possibilidade
: 
 de execução de controle contínuo deverá ser mádido fechado com a abertura em horários específicos a Serem definidos pelo Direção da Unidade: 

executado por funcionário da segurança; 
VI - Quando da abertura dos portões 

de acesso, o controle e a
companhamento ala movimentaçao de veículos deverá 

ser 
junto à porta de acesso da carceragem; 

VII — Os 

vencidos do transporte de réus presos deveradler vaga fixa destinada ao embarque e desembarque, preferenciai:nome 

VIII - 

O controle cio acesso dos veicules deverá ser feito mediante uso de cartão de estacionai-omito expedido pelo Juiz 
1)irelor responsável pela Unidade ou por dispositivo eletrônico de conlrole de entrada ou saída. 

sem a prévia autorizaçáo da Direção da Unidade. 

Artigo 11— 

Fica vedado o acesso de funcionários e predadores de serviço nos prédios, em datas e horários 
	anoxent 

Artigo 12 -- O 

,1111Z DiFelor de cada Unidade do Interior deverá indicar 111t1 funcionário institucional, lotado 
	setor de 

Administração Predial da Comarca como responsável pela operaC,ionalizoçã
o 
 O fiscalização dos serviços de segurança. 

Artigo 13 --- 

Hem)) estabelecidos coto° áreas de circulação restrita os corredores que abrangem as salas de audiêncir), 
alentados. Salão do Tribunal do Júri e os gabinetes dos magistrados, bem como quaisquer outros recintos passíveis de sabotagens Ou 

normas e instruçoes técnicas emanadas do Corpo de Bombeiros. 

Artigo 14 — 

Nas áreas de circulação reshita poderão ser instaladas barreiras físicas ou eletrônicas observando-se as 
• Artigo 15 -- O 

controle de acesso e permanência nas áreas de circulação restrita deverá ser realizado, preferencialmente, 
por funcionários e colaboradores que integrem o serviço de segurança, conforme a capacidade 

11111116/3Cd do quadro efetivo dos meios de comunicação disponíveis  disponibilizado. Esse controle será subsidiado pelas informações do serviço cie triagem nas portarias principais, por intermédio 
Artigo 16 — A:, 

Administrações deverão providenciar toda a comunicação visual, destinada a inlormar o jurisclicionacio sobre 
os procedimentos de triagem o identificação los acessos, localizações de áreas de circulação restrita, bem como a sinalização 
cie emergência e rolas ele fuga, de acordo com o projeto técnico cie cada edificação. Artigo 17 - 

A utilização posse e guarda de todas as chaves dos prédios e veículos oficiais, será de responsabilicE)de 
exclusiva das Administrações exceto aquelas destinadas á abertura dos principais acessos O das salas de uso restrito do 
Midden() Público, da Defensoria Pública, da Policia Militar e das empresas de segurança. 

de Segurança nos Fóruns abrangendo toda a testada dos prédios. 

Artigo -113-- 

Os Juizes Diretores das Unidades Judiciárias deverão adobar providências direcionadas á implantação da Área 
§ 1,  - 

Os servidores e colaboradores empregados na segurança das Unidades deverão acionar os c)getiles de trânsito ou a Policia Militar quando detectadas eventuais irregularidades nas Áreas 
do Segurança dos prédios. 

Artigo -

19 — Os imóveis do 'Tribunal de Justiça devem ter os, seus perímetros fechados, a line mitigar possíveis invasões, sabotagens ou alentados contra as edificações ressalvados eventuais impedimentos. Artigo 20 - Os pruu 

ocedimentos e protocolos complementares de segurança, em consonáncia com esla Portam), farão parle 
do Manual de Segurança do Tribunal de Justic,d do Estado de São Paulo, a ser editado, revisto e atualizado pela Diretoria de 
Segurança (SAD d), coro apoio e consultoria da Assessoria Policial Militar do TWSP e aprovado pela PrOSidê1lCia. 
em contrario. 

Artigo 21 - Esta 
Poilaria entra em vigor após decorridos GO (sessenta) dias de sua publicação, 

rovopando- se os disposições REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

São Paulo, 2G do soa:Indo de 2011ì. 

Paulo 	• (a) PAULO DIMAS DE I3ELLIS MASCARETTI, Desembargador Presidente cio Tribunal de Justiça do Estado de São 

l'oblicação Oficial 
de fribunal de Justiça do Estado de São Panejo - 

	Federal ri' 11.4 9/06, arl. 4'1 
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c) R:ruma:mas de trabalho 	instrumentos que pedem ser utilizadas para causar ferimentos graves ou para ameaçai' a 

segurança; 
dl instrumentos contundentes --- objetos que podem causar ferimentos graves se utilizados para agredir alguém 

tisicamente; 
§ 3" - Consideram-se substâncias que possam vir a causar dano é integridade física: 
rr) substâncias e dispositivos explosivos ou incendiários -- materiais e dispositivos explosivos ou incendiários que podem ou 

aparentai-1i poder ser utilizados para causar ferimentos graves ou para ameaçar a segurança das instalações do prédio; 

b) substâncias químicas, tóxicas e outros itens perigosos 	substâncias capazes de ameaçar a saúde ou a segurança das 

pessoas; 
§ 3" - Fica vedado o acautelamento de armas o quaisquer objetos, bem corno a instalação de mobiliário do tipo guarda-

volumes nos prédios do Tribunal de Justiça, ressalvadas hipóteses excepcionais, mediante autorização da Presidência. 
Artigo 9' - L proibida a entrada de qualquer pessoa utilizando chapéus, bonés, capacetes, gorros ou qualquer outro tipo de 

cobertura que dificulte a identificação pela segurança ou sistemas de vigilância. 

Artigo 10 - Nos prédios °licite existir estacionamento de i veiculos, ficare a cargo do Juiz Dirolor responsável pela Unidade a 

disponibilização e a distribuição das vagas, observando-se os seguintes requisitos de segurança: 
-- Ao ingressarem no estacionamento, os condutores e passageiros dos veículos autorizados deverão identificar-se à 

segurança, por rueio de abaixamento completo de vidros, acionamento de luzes internas (durante o período noturno) e parada 

do veículo era tempo suliciente para a adequada identificação; 

II - Itica vedada a utilização do acesso de veículos aos pedestres, que deve ser destinado exclusivamente â entrada e sairia 

cie veículos autorizados; 

III -- A destinação de vagas fixas ao público externo 011 a outros órgãos públicos , a partir da frublicação desta Portaria, 

deverá ser precedida de autorização pela Presidência cio Tribunal de Justiça. 

IV •-• Os condutores e passageiros deverão ser orientados e direcionados à portaria principal da Unidade, onde se submeterão 
ao deteclor de metais, de acordo com o artigo 6' desta portaria; 

V - O acesso de estacionamento em que não houver a possibilidade de execução de controle contínuo deverá ser mantido 
fechado, COM a abertura mu horários específicos a serem definidos pela Direção da Unidade; 

VI - Quando da abertura dos portões do acesso, o controle e acompanhamenlo da movimentaçáo de veículos deverá ser 
executado por funcionário da segurança; 

VII — Os veículos de transporte de réus presos deverão ter vaga fixa destinada ao embarque e desembarque, preferencialmente 
junte iit poria de acesso da carceragerm 

VIII O controle dr; acesso dos veículos deverá ser feito mediante uso de cartão de estacionamento expedido pelo Juiz 
Diretor responsável pela Unidade, ou por dispositivo eletrônico do controle de entrada ou saída. 

Artigo 11 -- Fica vedado o acesso de funcionários e prestadores de serviço nos prédios, OITI datas e horários sem expediente, 
sem a prévia autorização da Direção da Unidade. 

Artigo 12 -- O Juiz Diretor de cada Unidade do Interior deverá indicai' um funcionário institucional, lotado no setor de 
Administração Predial da Comarca, couro responsável pela operacionalização e fiscalização dos serviços de segurança. 

Artigo -13 -- r-icarn estabelecidas como áreas de circulação restrita os correctores que abrangem as salas de audiência, 
Salão do Tribunal do Júri e os gabinetes dos magistrados, bem como quaisquer outros recintos passíveis de sabotagens 011 
atentados. 

Artigo 14 -- Nas áreas de circulação restrita poderão ser instaladas barreiras físicas ou eletrônicas, observando-se as 
normas e instruções técnicas emanadas do Corpo de Bombeiros. 
• Artigo 15 	O controle de acesso e permanência nas áreas de circulação restrita deverá ser realizado, prelerencialmente, 
por funcionários e colaboradores que integrem o serviço de segurança, conforme a capacidade numérica do quadro eletivo 
disponibilizado.1,-,:sse controle será subsidiado pelas informações do se - viço de triagem nas portarias principais, por intermédio 
dos 1-imies de c:0[1~16/10o disponíveis- 

Artigo 16 As Administrações deverio providenciar toda a comunicação visual, destinada a inlormar o jurisdicionado sobre 
os procedimentos de triagem e identilicação nos acessos, localizações do áreas de circulação restrita, bem como a sinalização 
de OITIOlgéTICÍZI () rolas de fuga, de acordo com o projeto técnico de cada edificação. 

Artigo 17 	A utilização, posse e guarda de todas as chaves dos prédios e veículos oficiais, será de responsabilidade 
exclusiva das Administrações, exceto aquelas destinadas à abertura dos principais acessos e das salas de uso restrito do 
Ministério Público, da Defensoria Pública, da Policia Militar e das empresas de segurança. 

A-ligo 111 -- Os Juízes Diretores das Unidades Judiciárias deverão adotar providências direcionadas á implantação da Área 
de Segurança nos Fóruns, abrangendo toda a tostada dos prédios. 

§ 1" Os servidores e colaboradores empregados na segurança das Unidades deverão acionar os agentes de trânsito ou a 
Policia Militar miando detectadas eventuais irregularidades nas Áreas de Segurança dos prédios. 

Artigo 19 — Os imóveis cio Tribunal de Justiça devem ter os seus ¡perímetros lechados, a fim mitigai.  possíveis invasões, 
sabotagens ou atentados contra as edificações, ressalvados eventuais impedimentos. 

Artigo 20 - C)s procedimentos e protocolos complementares de segurança, ern COOSOMMCIR COM esta feriaria, farão parte 
do Manual de segurança do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, a ser editado, revisto e atualizado pela Diretoria de 
Segurança (SAD 4), com apoio e consultoria da Assessoria Policial Militar cio TJSP, e aprovado pela Presidência. 

Artigo 21 - Esta Portaria entra em vigor após decorridos (30 (sessenta) dias de sua publicação, revogando-se as disposições 
era coirturrio. 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

São Paulo, 26 de setembro de 2016. 

(a) PAULO DIMAS DE BELLIS MASCARETTI, Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça do Estado cie São 

Paulo 

Publicaçáo Oficial do 1ribunal de Justiça do Estado de Sáo Paulo - Lei Federai ri' 11.410/06, arl. 40 


	Page 1
	Page 2
	Page 3
	Page 4
	Page 5
	Page 6
	Page 7

